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 COMUNICADO
Em conformidade com a Lei Complementar nº 846, de 04-6-1998
Balanço Patrimonial - Casa de Saúde Santa Marcelina - Hospital Geral de Itaquaquecetuba

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado do Exercício

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 

Demonstração do Valor Adicionado

Demonstração do Fluxo de Caixa - Metodo Indireto

Organização Social de Saúde Santa Marcelina - Hospital Geral Santa Marcelina de Itaquaquecetuba
CNPJ/MF: 60.742.616/0007-55

Demonstrações contábeis correspondentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 - Em reais

ATIVO Notas  2021 2020
Circulante  2.978.212 3.706.151
Caixas e equivalentes de caixa 04 1.079.272 1.561.295
Adiantamentos a funcionários  239.312 135.725
Outros Créditos 05 127.788 55.196
Despesas Antecipadas  43.364 73.341
Estoques  06 1.488.476 1.880.594
Não Circulante   4.875.403 5.130.068
Depósitos Judiciais  07 424.557 419.638
Imobilizado  08 4.273.798 4.348.765
Direito de Uso (Arrendamento) NBC TG 06 08 177.048 361.665
Total do Ativo  7.853.615 8.836.219

  Notas 2021 2020
Receitas Operacionais  160.239.797 140.088.765
Receitas de atividades assistenciais  139.716.218 138.753.287
Com assistência médica hospitalar 14 139.716.218 138.753.287
Receitas financeiras, patrimoniais 
 e extraordinárias  736.584 1.335.478
Com doações 15 182.748 183.765
Outras receitas  523.522 1.029.858
Receitas financeiras 19 30.314 121.856
Imunidade Contribuições Seguridade Social 
(artigo 195 § 7º CF/88)  19.786.995 -
Imunidade Contribuições Seguridade Social 
(artigo 195 § 7º CF/88)  19.786.995 -
Despesas Operacionais  (161.604.257) (144.532.452)
Despesas com atividades assistenciais  (141.817.262) (144.532.452)
Despesas com pessoal 16 (95.945.801) (95.321.406)
Despesas administrativas e gerais 17 (3.552.759) (4.213.503)
Serviços prestados por terceiros  (19.158.671) (22.493.260)
Despesas com locação  (882.832) (258.368)
Medicamentos e materiais 18 (22.216.550) (22.203.087)
Impostos e taxas  (1.703) (1.487)
Outras Despesas  (13.145) -
Despesas financeiras 19 (45.801) (41.341)
Imunidade Contribuições Seguridade Social
 (artigo 195 § 7º CF/88)  (19.786.995) -
Imunidade Contribuições Seguridade Social 
(artigo 195 § 7º CF/88)  (19.786.995) -
Déficit do Exercício  (1.364.460) (4.443.687)

Patrimônio líquido 2021 2020
No início do exercício (29.753.004) (24.288.262)
Transferências patrimoniais - (1.021.055)
Déficit do exercício (1.364.460) (4.443.687)
No final do exercício (31.117.464) (29.753.004)

 2021 2020
Receitas Operacionais Brutas 140.422.488 139.966.910 
Com assistência médica hospitalar 139.716.218 138.753.287 
Com doações, verbas e outras 706.270 1.213.623 
Insumos Adquiridos De Terceiros (44.941.125) (48.909.850)
Materiais consumidos (22.216.550) (22.203.087)
Serviço prestados por terceiros (19.158.671) (22.493.260)
Despesas gerais e administrativas (3.565.904) (4.213.503)
Valor Adicionado Bruto 95.481.363 91.057.060 
Valor Adicionado Líquido Produzido 
 Pela Entidade 95.481.363 91.057.060 
Valor Adicionado Recebido em Transferência 30.314 121.856 
Receitas financeiras 30.314 121.856 
Valor Adicionado Total a Distribuir 95.511.677 91.178.916 
Distribuição do Valor Adicionado 95.511.677 91.178.916 
Pessoal e encargos 95.945.801 95.321.406 
Impostos, taxas e contribuições 1.703 1.487 
Despesas financeiras, juros 45.801 41.341 
 Locação 882.832 258.368 
 Déficit do exercício (1.364.460) (4.443.687)

1. Contexto Operacional: A Organização Social de Saúde Santa Marcelina 
– Hospital Geral de Itaquaquecetuba, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
60.742.616.0007-55, com endereço na Rua Rio Negro, nº 48, Itaquaquece-
tuba/SP é uma Associação Civil de direito privado, sem fins lucrativos, filial 
da Casa de Saúde Santa Marcelina, que através de parceria firmada por 
meio de Contrato de Gestão com o Governo do Estado de São Paulo, faz a 
Gestão do Hospital Geral de Itaquaquecetuba, desde 24 de março de 2000.  
O Hospital Geral está localizado no município de Itaquaquecetuba, cujo 
número de habitantes é de aproximadamente 379.082. Tem por missão, em 
consonância com o carisma da Instituição, com a Declaração dos Direitos 
Humanos e da Constituição Brasileira, promover a dignidade da pessoa 
humana preservando-lhe e resgatando-lhe a saúde, oferecendo-lhe atendi-
mento de boa qualidade e, seus profissionais estão inseridos no programa 
de Segurança do Paciente e comprometidos com a construção de um mo-
delo de gestão compartilhada e transparente, garantindo um atendimento 
de qualidade à população. O Hospital é considerado referência na Grande 
São Paulo, prestando assistência hospitalar à região do Alto Tietê, compos-
ta pelos municípios de Arujá, Biritiba Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guara-
rema, Itaquaquecetuba, Mogi das Cruzes, Poá, Salesópolis, Santa Isabel e 
Suzano, obedecendo o princípio da universalidade do atendimento, sem 
qualquer tipo de distinção. Mantém atendimento de Emergência nas espe-
cialidades de Clínica Médica, Clínica Cirúrgica, Ginecologia e Obstetrícia, 
Traumatologia, Ortopedia, Psiquiatria e Neurocirurgia. Além disso disponibi-
liza o ambulatório de Especialidades de Cirurgia Vascular, Cirurgia de Ca-
beça e Pescoço, Cirurgia Geral, Ginecológica e Neurocirurgia bem como 
exames de tomografia, endoscopia, ultrassonografia e ecocardiograma 
para a rede. A Organização Social de Saúde Santa Marcelina – Hospital 
Geral de Itaquaquecetuba tem por finalidade operacionalizar a gestão e 
execução das atividades e serviços de saúde do Hospital Geral de Itaqua-
quecetuba, mediante o cumprimento integral do contrato de gestão nº 
001.0500.00034/2016 firmado com o Governo do Estado de São Paulo em 
16 de dezembro de 2016, por intermédio da Secretaria de Estado da Saú-
de, regida pela Lei Complementar Estadual nº 846 de 04 de junho de 1998 
e renovado pelo novo Contrato de Gestão Nº (de Origem): Processo SES-
PRC-2021/32592 iniciado em 01/12/2021 pelo período de 60 (sessenta) 
meses. No exercício de 2020 significativas mudanças foram necessárias 
nas atividades do Hospital, tendo em vista o estado de calamidade pública 
declarado pela OMS – Organização Mundial de Saúde, devido a pandemia 
causada pelo COVID-19 que continuou durante o ano de 2021. Diante des-
ta realidade a entidade tomou medidas sobretudo no sentido de salvar vi-
das da população e preservar a saúde de seus colaboradores, a partir da 
aplicação das recomendações da OMS, do Ministério e Secretarias da Saú-
de do Estado e Município.  Verificou-se também o impacto direto gerado nas 
metas contratadas e no equilíbrio econômico e financeiro do Hospital, des-
sa forma deu prosseguimento durante todo o exercício na implantação de 
medidas de contingenciamento e readaptação nas atividades que foram 
mantidas. a. Certificações Públicas: A Organização Social de Saúde San-
ta Marcelina – Hospital Geral de Itaquaquecetuba é filial da Casa de Saúde 
Santa Marcelina, entidade sem fins lucrativos, reconhecida de utilidade pú-
blica pelas autoridades federais, estaduais e municipais; é qualificada como 
Organização Social de Saúde, de acordo com as disposições da Lei Com-
plementar 846/1998, por meio do processo SS-001-0001-002-775-97 – Ap. 
SS – 001-0001-002-776-97 perante o Governo do Estado de São Paulo, 
com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução 
de atividades na área da Saúde. O Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social (CEBAS) da Casa de Saúde Santa Marcelina, foi deferi-
do em 13 de outubro de 2016 através da portaria nº 2003 de 21 de dezem-
bro de 2018, com validade até o dia 31 de dezembro de 2021. A entidade 
protocolou em 30/09/2021, de modo tempestivo, o seu requerimento de re-
novação, conforme SEI nº 25000.146635/2021-16, em cumprimento ao que 
dispõe o § 1º do artigo 37, da Lei Complementar nº 187, de 17/12/2021, na 
qual prevê que “será considerado tempestivo o requerimento de renovação 
da certificação protocolado no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias 
que antecedem a data final de validade da certificação”. O processo se en-
contra aguardando a manifestação do Ministério da Cidadania – MC e até a 
presente data não foi concluído, estando a Entidade alcançada pelo dispos-
to no §2º, do art. 37, da Lei Complementar nº 187/2021, que estabelece: “A 
certificação da entidade permanece válida até a data da decisão adminis-
trativa definitiva sobre o requerimento de renovação tempestivamente apre-
sentado”. b. Áreas de atuação e objeto social: A Organização tem como 
objetivos básicos, sem visar lucro, prestar serviço na área da saúde por 
meio de atendimentos hospitalares e ambulatoriais, da seguinte forma: 1. 
Preventiva e comunitária; 2. Curativa; 3. De reabilitação; e 4. De ensino e 
pesquisa. c. Manutenção financeira da Associação: O Hospital tem como 
fontes de recurso a prestação de serviços a pacientes SUS mediante con-
trato de gestão e através de subvenções governamentais, donativos oriun-
dos da comunidade, de empresas, instituições e de pessoas físicas. O re-
sultado econômico obtido dos serviços que presta é aplicado na melhoria 
de recursos humanos e materiais do Hospital de comum acordo com a Se-
cretaria de Estado da Saúde. d. Da organização: A estrutura orgânica do 
hospital está composta por: 1. Administração Hospitalar; 2. Pastoral da Saú-
de; 3. Serviços Médicos; 4. Serviços Técnicos; e 5. Serviços Administrativos. 
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações contábeis, autorizadas para emissão em 17 Janeiro de 
2022, foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem: as normas 
brasileiras de contabilidade emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de (CFC), em especial a Resolução nº 1.409/12 de 21/09/12, que aprovou 
a Norma ITG 2002 (R1) - relativa a Entidades Sem Finalidade de Lucros, e 
subsidiariamente a Legislação Societária. 2.2. Bases para elaboração: As 
demonstrações contábeis estão sendo apresentadas com o objetivo de for-
necer informações relativas à totalidade das atividades operacionais da 
Casa de Saúde Santa Marcelina realizadas por sua filial. Foram elaboradas 
para todos os aspectos relevantes, observando as principais práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, em especial a ITG 2002 (R1). Estão demonstra-
das em Reais, que é a moeda funcional da Entidade e foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma quando 
mencionado conforme descrito a seguir: O resumo das principais práticas 
contábeis adotadas: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem numerário 
em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão su-
jeitos a um insignificante risco de mudança de valor; b. Ativo circulante e 
não circulante: Apresentados ao valor de custo ou realização, acrescidos, 
quando aplicável dos rendimentos e as variações monetárias auferidas; c. 
Ativo imobilizado: Os ativos imobilizados são avaliados pelo custo históri-
co, deduzidos de depreciação acumuladas e perda por redução ao valor 
recuperável, quando aplicável. A entidade utiliza o método de depreciação 
linear definida com base na avaliação da vida útil estimada de cada ativo; d. 
Direito de Uso decorrente de Operações de Arrendamento Mercantil - 
NBC TG 06 (R3): De acordo com a determinação definida na referida nor-
ma, os arrendatários devem reconhecer em seu passivo os pagamentos 
futuros a valor presente e no seu ativo o direito de uso do bem arrendado 
para os contratos de arrendamento mercantil. Foram utilizados os seguintes 
critérios práticos requeridos pela norma para efeito de escrituração contábil: 
1. Taxa de desconto contida na última captação a mercado realizada pela 

Atividades Operacionais 2021 2020
Déficit do exercício (1.364.460) (4.443.687)
Depreciação e amortização 509.151 696.818
Provisão para Contingências 1.308.113 1.391.325
Transferências Patrimoniais - (1.021.056)
Resultado ajustado 452.804 (3.376.600)
VARIAÇÕES DO ATIVO E PASSIVO
(Aumento) / redução nos ativos em
Adiantamentos a funcionários (103.587) (130.844)
Outros Créditos (72.592) 104.742
Despesas Antecipadas 29.977 (18.842)
Estoques 392.118 (913.996)
Depósitos Judiciais (4.919) (41.789)
Direito de Uso (Arrendamento) NBC TG 06 184.617 82.328
Aumento / (redução) nos passivos em 
Fornecedores (635.893) 1.472.363
Arrendamento Operacional (NBC TG 06) (204.156) (53.353)
Obrigações trabalhistas (272.596) 303.507
Obrigações sociais 51.254 (17.674)
Obrigações tributárias 4.015 (144.311)
Outras contas a pagar 58.476 780.738
Férias e encargos (534.658) 956.398
 Verbas e subvenções 682.269 (272.081)
Caixa líquido proveniente
  das atividades operacionais 27.129 (1.269.414)
Atividades de Investimento 
Aquisições do ativo imobilizado (434.184) (210.060)
Recursos aplicados em Imobilizado (74.968) 534.299
Caixa líquido consumido nas atividades 
 de investimento (509.152) 324.239
Atividades de Financiamento 
Recebimentos de Empréstimos - 2.224.839
Caixa líquido consumido 
 nas atividades de financiamento - 2.224.839
Aumento (Diminuição) do Caixa
 e Equivalentes de Caixa (482.023) 1.279.664
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício 1.561.295 281.631
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
no final do exercício 1.079.272 1.561.295
Aumento (Diminuição) do Caixa
e Equivalentes de Caixa (482.023) 1.279.664

PASSIVO Notas 2021 2020
Circulante  29.927.699 30.552.611
Fornecedores  4.937.838 5.573.731
Arrendamento Operacional (NBC TG 06)  126.425 258.639
Obrigações trabalhistas 10.a 4.334.933 4.607.529
Obrigações sociais  10.b 1.160.166 1.110.657
Obrigações tributárias  10.c 1.903.290 1.899.275
Outras contas a pagar  2.365.553 2.305.332
Verbas e subvenções  11 1.271.018 588.749
Férias e encargos  11.449.202 11.983.860
Empréstimos  2.224.839 2.224.839
Provisão para contingências 12 154.435 -
Não Circulante  9.043.380 8.036.612
Provisão para contingências 12 4.709.523 3.555.845
Recursos aplicados em Imobilizado   4.273.797 4.348.765
Arrendamento Operacional (NBC TG 06)  60.060 132.002
Patrimônio Líquido  13 (31.117.464) (29.753.004)
Patrimônio Social (Passivo a descoberto)  (29.753.004) (25.309.317)
Déficit do Exercício  (1.364.460) (4.443.687)
Total do Passivo  7.853.615 8.836.219

Entidade, líquida da inflação dos últimos 12 meses; 2. Contratos inferiores a 
12 meses e de baixo valor não foram considerados para fins de cálculo da 
norma; 3. A contabilização de pagamentos como despesas no caso de ar-
rendamentos, cuja composição de valor dependa de variável; e 4. O cálculo 
da renovatória será considerado apenas quando a renovação for pratica-
mente certa. Os bens são reconhecidos a valor presente no grupo ativo 
imobilizado como Direito de Uso e, no passivo circulante em valores a curto 
prazo descontado o tributo e as taxas de juros e, no passivo não circulante 
em valores a longo prazo descontados as taxas de juros, porém o tributo 
será destacado somente a curto prazo por entendermos ser de natureza 
incidental e ter seu fato gerador quando do pagamento aos arrendadores 
pessoas naturais. O maior impacto se dá no aumento do endividamento a 
Curto e Longo Prazo e consequente queda do índice de liquidez corrente 
tendo em vista a contrapartida do passivo estar reconhecida integramente 
no grupo do Imobilizado; e. Passivo circulante e não circulante: Demons-
trados pelos valores conhecidos e calculáveis, acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas; 
f. Férias e encargos a pagar: Foram calculadas com base nos direitos 
adquiridos pelos empregados até a data do balanço, e incluem os encargos 
sociais correspondentes; g. Ativos e passivos contingentes e obriga-
ções legais: O reconhecimento, mensuração e divulgação das contingên-
cias são efetuadas de acordo com os critérios definidos na NBC TG 25 (R2); 
h. Contas de resultado: O regime contábil para apropriação das receitas e 
despesas é o de competência, exceto as receitas de doações e os rendi-
mentos financeiros, que são registrados pela sua realização financeira; i. 
Subvenções governamentais: As subvenções governamentais não são 
reconhecidas até que exista segurança razoável de que a Entidade irá aten-
der às condições relacionadas e que as subvenções serão recebidas. As 
subvenções governamentais, são reconhecidas como receita diferida no 
Balanço Patrimonial e transferidas para o resultado em base sistemática e 
racional durante a vida útil dos respectivos ativos. Demais subvenções go-
vernamentais são reconhecidas como receita em base sistemática e racio-
nal confrontada com as despesas que pretende compensar desde que 
atendidas as condições normativas. As subvenções governamentais recebi-
das como compensação por despesas ou prejuízos já incorridos ou com a 
finalidade de fornecer suporte financeiro imediato a Entidade, sem custos 
futuros relacionados, são reconhecidas no resultado do período em que 
forem recebidas, conforme NBC TG 07 (R1); e, j. Uso de estimativas: A 
preparação das demonstrações contábeis requer que a administração efe-
tue estimativa e adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os 
montantes apresentados de ativos e passivos, assim como os valores de 
receitas, custos e despesas. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e pre-
missas podem incluir o valor residual do ativo imobilizado, provisões para 
contingências, produção de serviços médicos e outras similares.  A liquida-
ção das transações envolvendo estimativas poderá resultar em valores dife-
rentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo de 
sua determinação. A entidade revisa as estimativas e premissas pelo me-
nos anualmente. As demonstrações contábeis referentes a 31 de dezembro 
de 2020, divulgada para fins de comparabilidade, foram reclassificadas, 
quando aplicável, para fins de melhor apresentação. 3. Demonstrativo De 
Produção (não auditado): Foram executadas as atividades abaixo de-
monstradas: Demonstrativo de Produção conforme Relatório de Execu-
ção do Contrato
  Produção   Produção
Item Meta 2021 Variação 2020
Totais Saídas - Internações SUS 11.420 11.851 -1,77% 12.065
Nº de Saídas Clínicas 8.298 9.281 -0,12% 9.292
Nº de Saídas Cirúrgicas 3.122 2.570 -7,32% 2.773
Nº de Consultas Ambulatoriais 9.180 15.269 -19,42% 18.948
Nº de Atendimentos de Urgência 36.000 41.104 -16,31% 49.117
Nº de Atividades SADT 5.150 5.713 -33,14% 8.545
Hemodiálise 19.656 18.321 2,75% 17.831
Outras Informações
Item 2021 2020
Nº de Leitos - Média 218 238
Taxa de Ocupação - Média 105,88% 99,31%
Permanência - Média 7,09 6,91
Nº de Partos Realizados 3.599 3.650
A Organização Social de Saúde Santa Marcelina – Hospital Geral de Ita-
quaquecetuba atende integralmente e sem distinção a toda população gra-
tuitamente. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Estão representadas subs-
tancialmente a saldos em caixa, contas bancárias e aplicações financeiras 
de curto prazo, assim distribuídos:
Descrição 2021 2020
Fundo fixo e contas correntes 2.500 2.056
Aplicações financeiras* 1.076.772 1.559.239
Total 1.079.272 1.561.295
*As remunerações das aplicações financeiras rendem juros que variam de 
57,70% a 85,92% do CDI. 5. Outros Créditos: Referem-se a adiantamen-
tos a fornecedores de bens e serviços e outros créditos.
Descrição 2021 2020
Adiantamentos a fornecedores 122.293 22.331
Impostos a Recuperar 5.495 13.610
Outras contas a receber - 19.255
Total 127.788 55.196
6. Estoques: O estoque contém sobretudo, materiais hospitalares, medica-
mentos e materiais de consumo, para atendimento aos pacientes do Siste-
ma Único de Saúde (SUS). Os estoques estão demonstrados ao custo ou 
ao valor líquido de realização, dos dois o menor. A avaliação do estoque é 
realizada pelo método da média ponderada móvel. Os estoques existentes 
em 31 de dezembro e que não superam o valor de mercado, estão assim 
discriminados:
Descrição 2021 2020
Drogas e medicamentos 503.606 655.637

Consumo hospitalar 386.065 696.214
Fios cirúrgicos 17.200 17.436
Banco de Sangue 2.930 4.886
Órteses e próteses 34.604 36.177
Demais estoques 544.071 470.244
Total 1.488.476 1.880.594
7. Depósitos Judiciais: Referem-se a valores depositados em razão de 
processos judiciários e são apresentados de acordo com a natureza das 
correspondentes causas:
Descrição 2021 2020
Depósito Judicial ICMS s/ Energia Elétrica 380.319 409.809
Depósito Recursal trabalhista 44.238 9.829
Total 424.557 419.638
8. Imobilizado: Os ativos imobilizados são mensurados pelo seu custo his-
tórico, menos a depreciação acumulada. O custo histórico inclui seu preço 
de aquisição, acrescido de tributos sobre a compra e outros custos direta-
mente atribuíveis para colocar o ativo no local e condição de funcionamen-
to. A depreciação se inicia quando o ativo imobilizado está disponível para 
uso, ou seja, quando está no local e em condição de funcionamento e é 
calculada usando o método linear.
Descrição       2021                             2020
Bens  Custo  Depreciação  
de Uso         Taxas  corrigido  acumulada   Líquido    Líquido
Aparelhos médicos
 e cirúrgicos 10% 6.552.763   (5.572.113) 980.650 893.810
Móveis e utensílios 10% 1.001.746      (826.427) 175.319 186.445
Máquinas 
e equipamentos 10% 1.814.478   (1.523.736) 290.742 292.829
Veículos 20% 208.166      (192.131) 16.035 20.311
Instalações 10% 96.552        (94.374) 2.178 2.427
Equipamentos 
de informática 20% 441.336      (393.587) 47.749 56.058
Subtotal Bens
 de uso  10.115.041 (8.602.368) 1.512.673 1.451.880
Imóveis
Benfeitorias 
em Imóveis 4% 1.587.069      (387.616) 1.199.453 1.262.936
Edificações 4% 1.806.933      (974.156) 832.777 905.054
Terrenos  644.997 - 644.997 644.997
Subtotal Imóveis  4.038.999 (1.361.772) 2.677.227 2.812.987
Obras em andamento
Obras em 
 andamento  83.898  - 83.898 83.898
Subtotal Obras
  em andamento  83.898                 - 83.898 83.898
Total Imobilizado  14.237.938 (9.964.140) 4.273.798 4.348.765

Direito de Uso
 2020  2021
Objeto do Direto Adições Despesas Direito
contrato      de uso  realizadas realizadas     de uso
Locações 361.665 76.581 (261.198) 177.048
(*) Os Bens de uso de arrendamento mercantil são lançados no grupo de 
imobilizado e reconhecidos segundo critérios no atendimento a NBC TG 06 
(R3), conforme nota explicativa 2.d.
Total do Imobilizado + Direito de Uso 4.450.846
As benfeitorias em imóveis referem-se as construções e instalações em 
terrenos do próprio Governo do Estado de São Paulo e depreciados linear-
mente a razão de 4% ao ano. A movimentação do imobilizado está demons-
trada a seguir: 2021 2020
Saldos no início do exercício 4.348.765 4.835.522
  Adições
         Aparelhos médicos e cirúrgicos 308.782 6.570
         Móveis e utensílios 31.970 31.571
         Máquinas e equipamentos 80.160 92.125
         Equipamentos de informática 13.272 21.027 Continua [...]
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Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Contábeis
À Diretoria da Organização Social de Saúde Santa Marcelina–Hospital 
Geral de Itaquaquecetuba, Itaquaquecetuba - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações contábeis da Organização Social de Saúde Santa Mar-
celina - Hospital Geral de Itaquaquecetuba, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em nossa 
opinião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Organização Social de Saúde Santa Marcelina - Hospital Geral 
de Itaquaquecetuba em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante rela-
cionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para o 
fato que, a Entidade apresentava passivo a descoberto no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 no montante de R$ 31.117.464, quando o seu 
passivo circulante excedia o seu ativo circulante em R$ 26.949.487 e de 
acordo com o mencionado na Nota Explicativa n.º 1, face ao contrato de 
gestão e execução das atividades e serviços de saúde, os recursos finan-
ceiros destinados ao custeio das atividades desenvolvidas pela Organiza-
ção Social de Saúde Santa Marcelina – Hospital Geral de  Itaquaquecetuba 
é provido, em sua maior parte, pelo Governo do Estado de São Paulo. A 
continuidade operacional da Entidade dependerá do sucesso do plano de 
continuidade e de aportes de seu controlador. Outros assuntos: Demons-
tração do valor adicionado: Adicionalmente, examinamos a Demonstra-

ção do Valor Adicionado referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, a qual está sendo apresentada com o propósito de permitir análises 
adicionais, não sendo requerida como parte das Demonstrações Contábeis 
básicas. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de 
auditoria descritos nesse relatório e, em nossa opinião, está adequada-
mente apresentada em todos os aspectos relevantes, em relação às De-
monstrações Contábeis tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 
A administração da Entidade é responsável por essas outras informações 
que compreendem o relatório de atividades, conforme demonstrado na nota 
explicativa nº 03. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não 
abrange o relatório de atividades e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse demonstrativo. Responsabilidade da 
administração sobre as demonstrações contábeis: A administração da 
Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração 
da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade dos 
auditores independentes: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-

tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 

de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a 
não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria. São Paulo, 21 de janeiro de 2022.

COKINOS & ASSOCIADOS Auditores Independentes S/S
CRC-2SP 15.753/O-0 

José Luiz de Faria - Contador
 CRC-1SP116.868/O-8 Registro CVM n.º 7.021
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Parecer do Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais
À Diretoria, O Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais da Casa de 
Saúde Santa Marcelina, em reunião realizada nesta data, nos termos do  
artigo 54, inciso V, do Código Civil de 2002, e de acordo com o que de-
termina o artigo 86 do Estatuto Social, no uso de suas atribuições legais, 
examinou as Demonstrações Financeiras da  Organização  Social  de  
Saúde  Santa  Marcelina Hospital Geral de Itaquaquecetuba, encerrado 
em 31/12/2021, compreendendo o  Balanço  Patrimonial,  Demonstração  

do  Resultado  do Exercício,  Demonstração  das Mutações do Patrimô-
nio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração do Valor 
Adicionado e as correspondentes Notas  Explicativas, considerando para 
tanto o parecer emitido pela auditoria Cokinos & Associados Auditores In-
dependentes. Com base nos exames efetuados, o Conselho para Assuntos 
Econômicos e Fiscais, entendendo que as peças acima citadas represen-
tam adequadamente a Posição Patrimonial e Econômica da entidade e que 

estão em conformidade com as disposições legais pertinentes à matéria, 
por unanimidade de seus membros, opina favoravelmente à aprovação in-
tegral e sem qualquer ressalva dos referidos documentos. 

São Paulo, 03 de março de 2022.
Irmã Giuseppina Raineri

Irmã Maria Theresa Lorenzoni
Irmã Carla Rosimeire Felix

Obras em andamento - 58.768
Baixas líquidas - -
Depreciações (509.151) (696.818)
Saldos no fim do exercício 4.273.798 4.348.765
9. Intangível: Abrange ativos incorpóreos, classificados conforme NBC TG 
04 (R4), sendo que foram totalmente amortizados.
Descrição Taxa 2021 2020
Software  48.738 48.738
Amortização acumulada 20% (47.738) (47.738)
Saldo Final  - -
10. Obrigações Trabalhistas, Sociais e Tributárias: 
a. Obrigações Trabalhistas
Descrição 2021 2020
Salários a pagar 4.275.635 4.537.149
Pensão alimentícia 33.458 32.220
Rescisões a pagar 25.840 38.160
Total 4.334.933 4.607.529
b. Obrigações Sociais:
Descrição 2021 2020
INSS a recolher Folha de Pagamento 393.563 348.191
FGTS a pagar 766.603 762.466
Total 1.160.166 1.110.657
c. Obrigações Tributárias
Descrição 2021 2020
IRRF a recolher 1.778.184 1.748.572
INSS a recolher Autônomos 29.226 22.567
INSS a recolher de Terceiros 461 461
PIS/COFINS/CSLL a recolher 54.057 59.968
ISS - 14.133
Outras retenções de terceiros 41.362 53.574
Subtotal Passivo Circulante 1.903.290 1.899.275
Total Passivo (Circulante + Não Circulante) 1.903.290 1.899.275
11. Verbas e Subvenções: Referem-se a recursos recebidos e aplicados 
do Contrato de gestão como segue:
  2021
Saldo Valores Rendimentos  Valor
anterior recebidos financeiros Consumo residual
588.749 140.771.897 60.774 (140.150.402) 1.271.018
“Uma subvenção governamental deve ser reconhecida como receita ao lon-
go do período e confrontada com as despesas que pretende compensar, 
em base sistemática, desde que atendidas as condições desta Norma. A 
subvenção governamental não pode ser creditada diretamente no patrimô-
nio líquido” (Item 12, NBC TG 07 R2). Valores Recebidos: Referem-se aos 
montantes financeiros efetivamente recebidos no exercício. Rendimentos 
financeiros: Trata-se de rendimentos das aplicações financeiras dos re-
cursos repassados pela SES, para realização das atividades do Contrato 
de Gestão. Consumo: Demonstra os gastos que foram empregados na 
Organização Social de Saúde ao longo do exercício social. Em 2021 para 
fazer frente as suas despesas e executar suas atividades o Hospital rece-
beu valor de custeio, durante o exercício social, no total de R$ 132.344.746. 
Nesse montante já está contemplado as reduções de recursos financeiros 
de custeio que ocorreram durante o exercício, sendo R$ 41.075 para o mês 
de maio/2021 e R$ 41.075 para o mês de junho/2021, totalizando uma re-
dução efetiva de R$ 82.150.
Verba 2021
Termo aditivo n.º 01/21 115.059.060
Termo aditivo n.º 07/21 268.500
Termo aditivo n.º 08/21 3.960.633
Contrato de Gestão nº SES-PRC-2021/32592 13.138.703
Subtotal 132.426.896
Termo aditivo n.º 03/21 (82.150)
Subtotal Redução Verba (82.150)
Total 132.344.746
O montante de R$ 7.500.000 foi liberado em virtude do enfrentamento da 
pandemia do COVID-19, conforme Termos Aditivos relacionados abaixo:
Verba 2021
Termo aditivo n.º 02/21 3.000.000
Termo aditivo n.º 04/21 3.000.000
Termo aditivo n.º 06/21 1.000.000
Termo aditivo n.º 09/21 500.000
Total 7.500.000
Durante o exercício social de 2021 o Hospital recebeu dois Termos Aditivos 
oriundos de verbas de Investimento
Verba 2021
Termo aditivo n.º 05/21 Programa Rede Cegonha 428.151
Termo aditivo n.º 01/21 Verba Parlamentar 499.000
Total 927.151
Em 30/11/2021 ocorreu o encerramento do Contrato de Gestão, processo 
de origem nº 001.0500.00034/2016. Na data de 01/12/2021 a entidade cele-
brou um novo contrato de gestão, conforme processo SES-PRC-2021/32592 
com o prazo de vigência de 5 anos, com valor de repasse estimado em R$ 
788.322.166 (setecentos e oitenta e oito milhões, trezentos e vinte e dois 
mil, cento e sessenta e seis reais). Deste montante foi repassado para o 
mês de dezembro/2021 o valor de R$ 13.138.703 (Treze milhões, cento e 
trinta e oito mil e setecentos e três reis) a título de Custeio para execução 
dos serviços. 12. Provisão Para Contingências Passivas: Para os proces-

sos judiciais e administrativos em que a entidade figura no polo passivo da 
lide, são constituídas provisões, consoante NBC TG 25 (R2), para todas as 
contingências de natureza trabalhista, cíveis e tributárias, que apresentem 
perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da 
probabilidade de perda é realizada pelos advogados internos e advogados 
externos que assessoram a instituição. Para os valores passivos que pos-
suem como contrapartidas depósitos judiciais, foram realizadas as devidas 
atualizações findo o exercício de 2021. Os montantes estão assim repre-
sentados:
Descrição 2021 2020
Processos cíveis 154.435 -
Total de Contingências no Curto Prazo 154.435 -
Reclamações trabalhistas 3.652.718 1.565.297
Processos cíveis 675.413 1.579.828
Processos tributários 381.392 410.720
Total de Contingências no longo prazo 4.709.523 3.555.845
Total de Contingências Passivo
(Circulante e Não Circulante) 4.863.958 3.555.845
Outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de 
risco possível sem mensuração com suficiente segurança, para os quais 
nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que as práticas contábeis 
adotadas no Brasil não requerem sua contabilização, contudo, que sejam 
divulgados em nota explicativa, apresentam os seguintes montantes em 
31/12/2021: R$ 4.702.290 (Cível), R$ 6.725 (Diversos Cíveis), R$ 287.280 
(Trabalhista) e R$ 6.230 (Tributário). 13. Patrimônio Líquido: Em conso-
nância com o artigo 14 do Código Tributário Nacional, a entidade não distri-
bui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título 
e aplica integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus 
objetivos institucionais. Prevê seu Estatuto Social que em caso de dissolu-
ção ou extinção, o patrimônio social remanescente será destinado a uma 
instituição congênere, dotada de personalidade jurídica preferencialmente 
constituída pelas Religiosas Professas, Irmãs de Santa Marcelina, e em não 
havendo, será destinado para uma instituição pública. A Organização Social 
de Saúde Santa Marcelina – Hospital Geral de Itaquaquecetuba aplica seus 
recursos exclusivamente nos objetivos do contrato de gestão. De acordo 
com o mencionado na Nota Explicativa nº 1, face ao contrato de gestão e 
execução dos serviços de saúde, os recursos financeiros destinados à Or-
ganização Social de Saúde Santa Marcelina – Hospital Geral de Itaquaque-
cetuba são providos em sua maior parte, pela Secretaria Estadual de Saúde 
do Governo do Estado de São Paulo. Nesse sentido, a entidade depende do 
recebimento regular desses recursos, bem como das políticas e diretrizes 
traçadas pela Secretaria Estadual de Saúde do Governo do Estado de São 
Paulo para a manutenção de suas atividades e de seu equilíbrio econômico-
financeiro. O saldo do Patrimônio Líquido (Passivo a descoberto) do exer-
cício de 2021 é de (R$ 31.117.464), em 2020 era de (R$ 29.753.004). 14. 
Receitas Realizadas de Recursos do Contrato de Gestão:
Receitas realizadas de Recursos 
 do contrato de gestão 2021 2020
Verbas Públicas de Custeio 139.711.233 138.691.266
Verbas Públicas de Investimento 4.985 62.021
Total Receitas Realizadas Contrato de Gestão 139.716.218 138.753.287
As receitas são realizadas de acordo com o que consta na nota explicativa 
nº 2.i. 15. Doações Recebidas: As seguintes doações foram recebidas du-
rante o exercício:
Descrição 2021 2020
Doações de Materiais e Medicamentos 182.748 183.765
Total 182.748 183.765
16. Despesas Com Pessoal
Descrição 2021 2020
Pessoal Próprio 84.434.040 83.478.636
Benefícios 4.803.324 4.620.375
Encargos 6.708.437 7.222.395
Total 95.945.801 95.321.406
17. Despesas Administrativas e Gerais: 
Descrição 2021 2020
Água e esgoto 1.089.468 1.334.642
Assinaturas, anuncio e publicações 3.602 3.402
Associações de classe 42.094 37.555
Bens de natureza permanente 19.990 63.389
Cartórios e autenticações 140 14
Condução e refeição 957 898
Custas legais 291.990 710.929
Correios 1.843 1.116
Energia elétrica 1.902.076 1.642.701
Licença de Uso de Software - 7.880
Manut. Conserv. Veículos 2.617 12.224
Peças e Acessórios para Veículos 8.432 2.044
Seguros em geral 94.845 138.221
Telefone e internet 94.521 75.736
Outras 184 182.752
Total 3.552.759 4.213.503
18. Medicamentos e Materiais: 
Descrição 2021 2020
Medicamentos 6.910.045 6.029.546
Materiais de Consumo 15.306.505 16.173.541
Total 22.216.550 22.203.087

19. Receitas (Despesas) Financeiras: Os encargos financeiros e as va-
riações monetárias líquidas, apropriados ao resultado estão demonstrados 
como segue:
Descrição 2021 2020
Despesa financeira
Despesas financeiras (19.120) (15.286)
Despesas bancárias (26.681) (26.055)
Subtotal (45.801) (41.341)
Receita financeira 
Descontos obtidos 28.865 121.855
Atualização monetárias 1.448 -
Subtotal 30.314 121.855
Total (15.487) 80.514
20. Imunidade e Isenção Tributária: A Casa de Saúde Santa Marcelina 
é uma entidade beneficente e filantrópica, que goza da imunidade aos Im-
postos nos termos do art. 150, VI, “c” da CF/88, bem como da imunidade às 
Contribuições para a seguridade social disposta no art. 195, §7º da CF/88. 
Para tanto a instituição cumpre integralmente com os requisitos para o 
gozo da imunidade previstos no art. 14 do Código Tributário Nacional, bem 
como cumpre com os procedimentos da Lei Complementar 187/2021 que 
revogou a Lei 12.101/2009, que dispõe sobre a certificação das entidades 
beneficentes de assistência social. A entidade usufrui do benefício fiscal 
da isenção às Contribuições de Terceiros segundo disposto no art. 3º, § 5º 
da Lei 11.457/2007. Em atendimento a Portaria 1.970/2011, para o cumpri-
mento dos requisitos do CEBAS, a entidade informa o valor usufruído das 
Contribuições para a Seguridade Social:
Descrição 2021 2020
Ordenados e salários 83.454.804 82.293.015
Percentual de contribuição devida INSS (*) 22% 22%
Subtotal 18.360.057 18.104.463
PIS 88.199.886 86.408.208
Percentual de contribuição devida PIS 1% 1%
Subtotal 881.999 864.082
Total 19.242.056 18.968.545
(*) INSS 20% e Seguros contra riscos e acidentes (SAT/RAT) 2%
Descrição 2021 2020
Serviços prestados por pessoa física 
(autônomos inclusive médicos) 2.535.399 2.023.021
Percentual de contribuição devida INSS 20% 20%
Total 507.080 404.604
A entidade usufrui da Isenção das Contribuições para Terceiros, nos termos 
da Lei 11.457/2007, art. 3º, § 5º. Trata-se de benefício fiscal, pois, podendo 
instituir e cobrar o tributo, ocorre uma renúncia fiscal por meio do instituto 
da isenção. Desta maneira a fim de cumprir o item 27, “c” da ITG 2002 onde 
preconiza que, as demonstrações contábeis devem ser complementadas 
por notas explicativas que contenham relação dos tributos objeto de renún-
cia fiscal, abaixo segue quadro com as devidas informações:
Descrição 2021 2020
Ordenados e salários 83.454.804 82.293.015
Percentual de contribuição devida 5,80% 5,80%
Total 4.840.379 4.772.995
21. Compensações: A entidade utiliza-se de conta de compensação para 
controle de informações econômicas de seu interesse. Abaixo consta re-
presentado em valores os bens recebidos a título de Permissão de Uso 
da Secretaria de Estado de Saúde do Estado de São Paulo, mas que não 
foram imobilizados em razão de não terem sidos adquiridos pela própria 
Organização Social com verbas recebidas oriundas do Contrato de Gestão.  
Em 2021 a instituição recebeu da Secretária de Estado de Saúde de São 
Paulo o montante de R$ 61.500 em bens, conforme GPB nº 224/2021.
Descrição 2021 2020
Saldo Inicial 7.236.411 7.236.411
Bens Recebidos a título de Permissão de Uso 61.500 -
Saldo Final 7.297.911 7.236.411
Os valores aqui apresentados não compõem o Ativo e Passivo da Entidade.
22. Cobertura de Seguros: A entidade adota medidas preventivas por meio 
da contratação de seguros em valor considerado suficiente para cobertura 
de eventuais sinistros. De acordo com o disposto no item 27 (i) da NBC 
TG 2002 (R1), seguem abaixo informações sobre os seguros contratados:
  Valores 
Seguradora Modalidade Segurados Vencimento
Unimed Seguros Responsabilidade Civil 1.500.000 15/07/2022
Allianz Seguradora Seguro Predial 30.000.000 20/10/2022
Itaú Seguro Seguro de Veículos 200.000 25/09/2022
Porto Seguro Seguro de 
 Equipamentos Médicos 9.800 25/09/2022
23. Eventos Subsequentes: Para execução das atividades atinentes ao 
Contrato de Gestão em 2022 está previsto que a entidade receberá a título 
de custeio o valor de R$ 157.664.433 (cento e cinquenta e sete milhões, 
seiscentos e sessenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e três reais) que 
onerará a rubrica 10.302.0930.4852.000, no item 33 50 85 00 do Fundo 
Estadual de Saúde, conforme publicado no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo em 01 de dezembro de 2021. 

Ir. Rosane Ghedin - Diretora Presidente
Rodrigo Ronald Henrique da Silva - Contador - CRC 1SP-290165/O-2

 Termo de Aditamento ao Convênio nº 02/22
Processo 2022 SES-PRC-2021/52905
Convenente: Secretaria de Estado da Saúde
Conveniada: Universidade Estadual de Campinas UNICAMP com interveniência da FUNCAMP – Fundação de Desenvolvimento da UNICAMP
CNPJ UNICAMP: 46.068.425/0001-33
CNPJ FUNCAMP: 49.607.336/0001-06
DO OBJETO: Readequação no repasse de recursos financeiros de custeio no HOSPITAL ESTADUAL “DR. LEANDRO FRANCESCHINI” DE SUMARÉ, para o período de abril a dezembro de 2022.
Valor: R$ 99.482.470,02, sendo que a transferência será efetivada em 09 (nove) parcelas mensais e que onerará a:
UGE 090192
Atividade: 10 302 0930 4852 0000
Natureza da Despesa 33 50 43
Fonte de Recursos: Fundo Estadual de Saúde – Lei 141/12
Data de Assinatura: 29/03/2022




